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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 

9ª Vara Federal Cível da SJDF

 
 
   
 
 
SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1013393-28.2019.4.01.3400 
CLASSE: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO (119) 

IMPETRANTE: ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS BANCO DO NORDESTE DO BRASIL 
Advogado do(a) IMPETRANTE: HERMANNE FRANKLIN DAMASCENO ROCHA - MG141162 

  
IMPETRADO: SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL_, UNIAO FEDERAL (FAZENDA

NACIONAL) 
  
  

 SENTENÇA 
 
 
 
 
  

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pela ASSOCIAÇÃO
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - AFBNB contra ato atribuído ao 

SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, objetivando “a concessão da segurança,

para que o ato ilegal de incidência/exigência/cobrança do IR sobre o “auxílio-creche” ou “auxílio pré-escola”

seja definitivamente cessado, declarando-se em favor dos substituídos o direito à repetição/restituição do

indébito tributário (Súmulas 213 e 461 do STJ) não prescrito, bem como, a repetição/restituição do indébito

eventualmente pago à Fazenda Nacional após o ajuizamento desta demanda.”.
 

Alega, em síntese, que a jurisprudência reconhece o caráter indenizatório do benefício de

Assistência Pré-escolar, motivo pelo qual não há incidência de imposto de renda sobre tal rubrica.
 

Despacho de Num. 56469581 determinou o recolhimento das custas processuais. Custas à fl.

52.
 

À fl. 54, o Juízo determinou a intimação da impetrante para apresentar a lista de seus

associados.
 

Manifestação da impetrante às fls. 56/143, Num. 60080071.
 

O despacho de fl. 145 determinou a intimação da impetrante para juntar ato individual de
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autorização dos associados ou autorização específica registrada na ata da assembleia geral. Petição às fls.

148/167.
 

O pedido de liminar foi deferido.
 

A autoridade impetrada prestou informações, alegando que o requerimento foi analisado e

encontra-se aguardando o cumprimento de exigências.
 

Parecer do MPF pela concessão parcial da segurança.
 

O INSS comunicou que o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa

com Deficiência requerido pela impetrante foi concedido.
 

É o relatório. Decido.
 

A lide nesse mandado de segurança foi devidamente resolvida por ocasião da decisão que

apreciou o pedido liminar, cujos fundamentos adoto como razão de decidir, verbis:
 
 
 

É entendimento cristalizado na jurisprudência dos Tribunais a não incidência do imposto de
renda sobre verbas de natureza indenizatória. Nesse sentido, consolidaram as Súmulas do
Superior Tribunal de Justiça nºs 125, 136 e 215, respectivamente:
 
 “O pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeito a
incidência do imposto de renda.”
 
"O pagamento de licença-prêmio não gozada por necessidade do serviço não está sujeito ao
imposto de renda."
 
“A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não
está sujeita à incidência do imposto de renda.”
 
Assim, importante é definir a natureza jurídica da verba percebida pelo trabalhador – renda
ou indenização – já que o Imposto de Renda deverá incidir sobre as parcelas de natureza
salarial, enquanto que os valores de caráter indenizatório, que não acarretam acréscimo
patrimonial, estarão isentos do referido imposto.
 
No caso do Auxílio Pré-escolar, o caráter indenizatório decorre da obrigação do empregador
em manter creches para os funcionários e se reafirma diante da provisoriedade do auxílio
prestado. Nesse caso, reconhecido o caráter indenizatório do Auxílio-Pré-escolar, referida
prestação não deve ser incluída na base de cálculo do Imposto de Renda, sendo este o
entendimento reiteradamente adotado pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:
 
 
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
HONORÁRIOS. REVISÃO DA VERBA FIXADA. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 07/STJ. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO A
SERVIDOR PÚBLICO A TÍTULO DE AUXÍLIOCRECHE. NATUREZA. REGIME
TRIBUTÁRIO DAS INDENIZAÇÕES. 1. O imposto sobre renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador, nos termos do art. 43 e seus
parágrafos do CTN, os "acréscimos patrimoniais", assim entendidos os
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acréscimos ao patrimônio material do contribuinte.
 
2. No caso, os valores recebidos a título de "auxílio-creche", possuem
natureza indenizatória e não representam acréscimo patrimonial, já que
constituem simples reembolsos de despesas efetuadas pelos servidores
por conta de obrigação legalmente imposta à Administração Pública.
 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
 
(REsp 1019017/PI, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 29/04/2009)
 

 
 

Destarte, resta demonstrada a probabilidade do direito, ao tempo em que se verifica o perigo
de dano diante da cobrança atual do custeio de auxílio-creche dos substituídos da autora,
estando preenchidos, portanto, os requisitos para a antecipação da tutela.
 
Assim, DEFIRO a liminar, para suspender a incidência de imposto de renda pessoa física,
sobre o auxíliocreche/auxílio-pré escolar pago aos associados da autora.
 

 
  
Assim sendo, a segurança requerida deve ser concedida.

 
Pelo exposto, CONCEDO A SEGURANÇA.

 
Custas de lei.

 
Sentença sujeita à remessa necessária.

 
Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009).

 
Publique-se. Intimem-se.

 
Brasília-DF.

 
 
 

(datado e assinado eletronicamente conforme certificação abaixo)
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JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 

9ª Vara Federal Cível da SJDF

 
 
   
 
 
SENTENÇA TIPO "A" 
PROCESSO: 1013393-28.2019.4.01.3400 
CLASSE: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO (119) 

IMPETRANTE: ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS BANCO DO NORDESTE DO BRASIL 
Advogado do(a) IMPETRANTE: HERMANNE FRANKLIN DAMASCENO ROCHA - MG141162 
IMPETRADO: SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL_, UNIAO FEDERAL (FAZENDA

NACIONAL) 
  
  
 

SENTENÇA
 

(em Embargos de Declaração)
 
 
  

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pela ASSOCIAÇÃO DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL – AFBNB contra a
sentença de págs. 252/254 que concedeu a segurança.
 

A embargante alega a existência de omissão e erro material no decisum, 
sob o fundamento de que não foi apreciado o pedido relativo ao direito à
repetição/restituição, bem como a existência de erro material no relatório da sentença,
tendo sido incluído trecho que não diz respeito ao objeto desta demanda.
 

É, no essencial, o relatório. Decido.
 

O recurso de embargos de declaração somente é admissível quando seu
propósito é de ver sanada omissão, obscuridade ou contradição, não sendo
instrumento idôneo para pretender a reforma daquilo que já foi decidido.
 

No caso destes autos, verifico que assiste razão à embargante quanto à
alegação de omissão e erro material.
 

De fato, o décimo parágrafo da sentença - “o INSS comunicou que o
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Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa com Deficiência
requerido pela impetrante foi concedido” (pág. 253) não se refere ao objeto deste writ.
 

Da mesma forma, a sentença foi omissão ao não declarar o direito da
parte autora à repetição/restituição dos valores indevidamente recolhidos.
 

Com tais considerações, ACOLHO OS ACLARATÓRIOS para excluir o
décimo parágrafo do relatório da sentença que diz “o INSS comunicou que o Benefício
de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa com Deficiência requerido
pela impetrante foi concedido” (pág. 253) e integrar a sentença com o seguinte
dispositivo:
 

Dispositivo:
 

“Pelo exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, confirmando a
liminar que determinou a suspensão a incidência de imposto de renda
pessoa física, sobre o auxílio creche/auxílio pré-escolar pago aos
associados da autora, bem como para reconhecer o direito da autora
de repetir os valores recolhidos indevidamente a este título, nos últimos
5 (cinco) anos e após o ajuizamento da ação, com juros e correção
monetária conforme os parâmetros do Manual de Cálculos da Justiça
Federal, mediante restituição ou compensação.”
 

Publique-se. Intimem-se.
 

Brasília/DF.
 

 
 

(datado e assinado eletronicamente, conforme certificação abaixo)
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